
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.987 - ES 
(2015/0317446-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD 
ADVOGADO : FLÁVIO EL-AMME PARANHOS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : METALICA ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : THIAGO DE SOUZA PIMENTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
REGRESSIVA PROPOSTA PELO INSS. SOLIDARIEDADE ENTRE 
AS EMPRESAS PELO DANO SOFRIDO PELO TRABALHADOR. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos 
de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do CPC/73, 
uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 
jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

4. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu 
expressamente "comprovada a negligência de ambas as empresas 
quanto à observância das normas de segurança do trabalho, e que 
tal fato é determinante na ocorrência do acidente fatal". 

5. Portanto, não há como aferir eventual violação dos 
dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se abram as provas ao 
reexame, o que é vedado pelo teor da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.987 - ES 
(2015/0317446-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD 
ADVOGADO : FLÁVIO EL-AMME PARANHOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES. : METALICA ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : THIAGO DE SOUZA PIMENTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA VALE 
DO RIO DOCE – CVRD contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 
1.442, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS DE LEI INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. 
ADMINISTRATIVO. INSS. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. AÇÃO 
REGRESSIVA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. ALEGAÇÃO DE 
CULPABILIDADE E CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CONTRARIEDADE A ENUNCIADO 
DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO".

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado (fls. 1.079/1.080, e-STJ): 

"PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA PROPOSTA 
PELO INSS. ART. 120 DA LEI 8.213/91. 
CONSTITUCIONALIDADE. JUROS DE MORA. SÚMULA Nº 54 DO 
STJ. SOLIDARIEDADE.

1. Demonstrada a negligência das rés quanto à adoção e 
fiscalização das medidas de segurança do trabalhador, tem o INSS 
direito à ação regressiva prevista no art. 120 da Lei 8.213/91, contra 
os responsáveis pelo dano, ainda que este não coincida com a figura 
do empregador.

2. O fato de a empresa contribuir para o SAT - Seguro de 
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acidente de trabalho - não exclui sua responsabilidade nos casos de 
acidente de trabalho decorrente de sua negligência quanto às normas 
de segurança e higiene no trabalho.

3. Constitucionalidade do art. 120 da Lei 8.213/91 face ao art. 
210, § 10º da CRFB/88 que determina a cobertura pelos riscos de 
acidente do trabalho, de forma concorrente pelo setor privado e pelo 
regime geral de previdência social.

4. Responsabilidade das rés que restou comprovada diante do 
quadro fático probatória dos autos, evidenciada na inobservância do 
dever de cuidado (cumprimento de normas de segurança e 
fiscalização).

5. Não há ofensa ao contraditório e à ampla defesa. A 
atividade cognitiva do juiz é livre, podendo formar sua convicção 
com outros elementos ou fatos provados nos autos, conforme dispõe 
o art. 436 do CPC.

6. Não configurado o cerceamento de defesa alegado por uma 
das rés. O regime de provas é regido pelo CPC, que consagra o 
princípio do livre convencimento motivado, art. 131. Assim, se para 
o juiz a prova se apresenta irrelevante ao deslinde da causa, não há 
falar em necessidade ou utilização na sua realização.

7. Pleito ressarcitório arrimado na prática de ato ilícito. 
Incidência da súmula nº 54 do Superior Tribunal de Justiça. Juros de 
mora a contar do evento danoso.

8. Comprovada a negligência de ambas as empresas quanto à 
observância das normas de segurança do trabalho, e que tal fato é 
determinante na ocorrência do acidente fatal, há mais de um 
responsável, sendo necessário o reconhecimento da solidariedade 
entre as rés, nos termos dos artigos 275, 942 e 944, todos do Código 
Civil.

9. Recursos das rés não providos.
10. Apelação do Autor provida. Sentença reformada para 

condenar solidariamente as empresas rés ao ressarcimento das 
despesas efetuadas pela Autarquia. Juros de mora devidos a partir 
do evento danoso. Sentença que se mantém nos demais aspectos".

Alega a agravante que, "no tocante à apontada incidência da Súmula 
07/STJ e ausência de prequestionamento dos artigos 282, 295, 128 e 460 todos do 
CPC, verifica-se que tais fundamentos da r. decisão agravada corroboram a 
existência da efetiva violação ao artigo 535 do CPC"  (fl. 1.465, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.
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É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.987 - ES 
(2015/0317446-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
REGRESSIVA PROPOSTA PELO INSS. SOLIDARIEDADE ENTRE 
AS EMPRESAS PELO DANO SOFRIDO PELO TRABALHADOR. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida.

2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos 
de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do CPC/73, 
uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos 
jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

4. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu 
expressamente "comprovada a negligência de ambas as empresas 
quanto à observância das normas de segurança do trabalho, e que 
tal fato é determinante na ocorrência do acidente fatal". 

5. Portanto, não há como aferir eventual violação dos 
dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se abram as provas ao 
reexame, o que é vedado pelo teor da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Presentes os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/83
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Conforme consignado na análise monocrática, não há a alegada violação 
do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou e decidiu, 
motivadamente, a controvérsia posta em debate.

É o que se infere dos seguintes excertos do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 1.076-1.078, e-STJ, n.g.):

"Quanto à alegação de cerceamento de defesa, observa-se que 
o regime de provas é regido pelo CPC que consagra o princípio do 
livre convencimento motivado, art. 131. Assim, se para o juiz a 
prova se apresenta irrelevante ao deslinde da causa, não há falar em 
necessidade ou utilidade na sua realização, mesmo porque, o 
destinatário da prova é o próprio juiz, que pode, inclusive, concluir 
por sua dispensa.

[...]
Desta forma, não há cerceamento algum a ser sanado, bem 

como não há nos autos, elementos suficientes a ensejar a 
modificação da r. decisão que deve, portanto, ser mantida nesse 
ponto.

No mais, a fim de afastar as alegações suscitadas pelas rés, 
adota-se o inteligível parecer do ilustre Procurador Regional da 
República, Dr. André Terrigno Barbeitas, aqui transcrito:

'...Inquestionável também que o desrespeito a normas de 
segurança, por parte dos réus, desencadearam o acidente fatal da 
vítima...'. (fls. 1000)

'...Portanto, acertada a conclusão judicial pela comprovação 
da culpa das rés apta a ensejar a responsabilidade das mesmas em 
ação regressiva legitimamente ajuizada pelo INSS. Deve, pois, serem 
improvidos os recursos das rés'.(fls. 1003)

[...]
Porém a Autarquia apelante aduz que a hipótese é de 

responsabilidade solidária, na medida em que a má atuação conjunta 
das rés foi determinante para o evento danoso.

Compulsando-se os autos, verifica-se que, comprovada a 
negligência de ambas as empresas quanto à observância das 
normas de segurança do trabalho, e que tal fato é determinante na 
ocorrência do acidente fatal, há mais de um responsável, sendo 
necessário o reconhecimento da solidariedade, em observância às 
normas dos artigos 275, 942 e 944, todos do Código Civil".
Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão foi decidida de 

maneira fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez 
que foi aplicado entendimento diverso. 
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Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil então vigente:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
estava obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tivesse encontrado 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem era obrigado a ater-se aos 
fundamentos por elas indicados, como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido" (AgRg no AREsp 

281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, DJe 3/4/2013.).

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
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ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO" (AgRg nos EDcl no 

REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, DJe 
5/4/2013.).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 

1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 3/4/2013.).

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Por outro lado, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da 
questão sob a ótica dos arts. 282, 295, 128 e 460 do CPC/73, a despeito da oposição 
dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Esclareça-se, por fim, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
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fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

Nesse sentido, os recentes julgados:

"1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o órgão 
julgador a quo fundamenta satisfatoriamente seu entendimento, 
sendo desnecessário que o magistrado refute todos os argumentos 
suscitados pelas partes.

2. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

3. Não há contradição em se afastar a alegada violação do 
artigo 535 do CPC e, ao mesmo tempo, não se conhecer do mérito 
da demanda por ausência de prequestionamento, desde que o 
acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 
Precedentes" (AgRg no REsp 1.181.095/RS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 29/10/2014.).

"2. No que tange à alegada violação aos artigos 4º da Lei 
4.595/64, 219, 397 e 405 do Código Civil, não houve o 
prequestionamento da questão, razão pela qual incide a Súmula 211 
desta Corte.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível ao 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelas 
partes. Precedentes" (AgRg no AREsp 508.461/SC, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe 
16/10/2014.).

"1. 'Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível ao 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante. Precedentes do STJ' (AgRg no AREsp 338.874/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2014, DJe 22/05/2014)" (AgRg no AREsp 462.831/PR, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
19/8/2014, DJe 25/8/2014.).

"III. Inadmissível Recurso Especial quanto à questão que, a 
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despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo (Súmula 211/STJ).

IV. "Não configura contradição o afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante, pois a tal não está obrigado" (EDcl no REsp 463.380/RS, 
1ª Turma, DJ de 13.6.2005)" (STJ, REsp 1.401.028/SP, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/10/2013)" 
(AgRg no REsp 1.201.449/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
25/11/2013.).

DA SÚMULA 7/STJ

Por fim, da análise das razões do acórdão recorrido, observa-se que este 
delineou a controvérsia dentro do universo fático-comprobatório. Nesse caso, não há 
como aferir eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se 
abram as provas ao reexame.

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a 
este Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora 
ou tribunal de apelação reiterada (Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/2/2012, DJe 
23/2/2012.).

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
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recurso" (Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e 
revista, Editora Revista dos Tribunais, p. 305.).

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 

Documento: 1511202 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2016 Página  12 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0317446-4 AREsp 829.987 / ES

Números Origem:  00003192720084025001  200850010003193  3192720084025001  510150

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD
ADVOGADO : FLÁVIO EL-AMME PARANHOS E OUTRO(S)
AGRAVANTE : METALICA ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : THIAGO DE SOUZA PIMENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA VALE DO RIO DOCE - CVRD
ADVOGADO : FLÁVIO EL-AMME PARANHOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : METALICA ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : THIAGO DE SOUZA PIMENTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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